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PROVA DISCURSIVA P
4

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso queira, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
4
, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Tanto na minuta de proposição quanto no parecer à proposição, o texto cuja extensão esteja aquém da extensão mínima de

100 linhas, prevista em edital, será apenado, e qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas

disponibilizadas será desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito nas folhas de texto definitivo

correspondentes.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso algum texto definitivo tenha de ser assinado, use

apenas o nome Consultor Legislativo. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero,

correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Tanto na minuta de proposição quanto no parecer à proposição, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 50,00 pontos, dos

quais até 2,50 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e

estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

• Do total de até 50,00 pontos relativos ao domínio do conteúdo, serão atribuídos até 2,50 pontos: na minuta de proposição, ao

quesito aspectos formais da minuta de proposição (uso da espécie normativa adequada); no parecer à proposição, ao quesito

relatório.

MINUTA DE PROPOSIÇÃO

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 211. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios organizarão em regime de

colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1.º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos territórios, financiará as instituições

de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de

forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade de ensino

mediante assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios.

§ 2.º Os municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.

§ 3.º Os estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio.

§ 4.º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os estados, o Distrito Federal e os

municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório.

§ 5.º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular.

Considerando a transcrição do art. 211 da Constituição Federal, redija minuta de proposição, devidamente justificada, que altere a

redação do referido artigo, tendo por objetivo explicitar o papel da União no regime de colaboração com estados, Distrito Federal e

municípios na organização do sistema educacional brasileiro. A proposição deverá ampliar a atuação da União, hoje subordinada à

função redistributiva e supletiva, levando-a a assumir, por um mínimo de dez anos, a responsabilidade de financiar, coordenar e dirigir

nacionalmente a educação básica, com as implicações financeiras e pedagógicas daí decorrentes. Ao elaborar a minuta de proposição,

aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< a insuficiência da atual função redistributiva e supletiva da União na educação básica; [valor: 15,00 pontos]

< a explicitação do novo papel a ser exercido pela União na educação básica; [valor: 15,00 pontos]

< o desafio da universalização e da qualidade na educação básica. [valor: 15,00 pontos]

Desconsidere eventuais proposições relativas a essa matéria que já tenham sido objeto de apreciação pelo Congresso Nacional ou por

qualquer uma de suas Casas.

 – 1 –



CESPE/UnB – Câmara dos Deputados – Aplicação: 2014

RASCUNHO – MINUTA DE PROPOSIÇÃO – 1/4

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

 – 2 –



CESPE/UnB – Câmara dos Deputados – Aplicação: 2014

RASCUNHO – MINUTA DE PROPOSIÇÃO – 2/4

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

 – 3 –



CESPE/UnB – Câmara dos Deputados – Aplicação: 2014

RASCUNHO – MINUTA DE PROPOSIÇÃO – 3/4

61

62

63

64

65

66

67

68

69

70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

82

83

84

85

86

87

88

89

90

 – 4 –



CESPE/UnB – Câmara dos Deputados – Aplicação: 2014

RASCUNHO – MINUTA DE PROPOSIÇÃO – 4/4

91

92

93

94

95

96

97

98

99

100

101

102

103

104

105

106

107

108

109

110

111

112

113

114

115

116

117

118

119

120

 – 5 –



CESPE/UnB – Câmara dos Deputados – Aplicação: 2014

PARECER À PROPOSIÇÃO

PROJETO DE LEI DA CÂMARA X, de 20XX

Altera a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (LDB),

para dispor sobre a formação dos professores de educação física

na educação básica.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.º O § 3.º do art. 26 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1966, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art.26.............................................................................................................

.......................................................................................................................

...........................................................

§ 3.º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente

curricular obrigatório da educação básica a ser ministrado, exclusivamente, por professor

habilitado em curso de licenciatura em Educação Física, com prática facultativa ao aluno:

............................................................................................................" (NR)

Art. 2.º O art. 62 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar

acrescido do seguinte § 8.º:

"Art.62.............................................................................................................

.......................................................................................................................

............................................................

§ 8.º Os conteúdos curriculares da disciplina educação física na educação básica serão

ministrados exclusivamente por professores habilitados em curso de licenciatura em

Educação Física." (NR)

Art. 3.º Os sistemas de ensino terão prazo de 5 (cinco) anos, a contar da publicação

desta Lei, para implantar o disposto nos arts. 1.º e 2.º.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Redija parecer favorável, da Comissão de Educação, acerca do Projeto de Lei acima, observando as exigências legais e regimentais

quanto à forma e abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< tratamento constitucional e normas federais da educação; [valor: 15,00 pontos]

< estrutura e funcionamento do ensino: ensino público e ensino privado; [valor: 15,00 pontos]

< pertinência das alterações sugeridas no Projeto de Lei. [valor: 15,00 pontos]

Considere que a matéria objeto da proposição seja inédita, isto é, nunca tenha sido apreciada pelo Congresso Nacional nem por

qualquer uma de suas Casas.
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